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O Código dos Contratos Públicos 
(CCP - aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro) veio 
introduzir uma revolução na atividade 
contratual da Administração Pública, 
seja em relação aos procedimentos 
pré-contratuais, seja em sede de 
execução contratual.

Entretanto, o regime europeu da 
contratação pública foi alterado pelas 
diretivas europeias de 2014, cuja 
transposição no ordenamento jurídico 
português determinou mudanças no CCP, 
que geraram equívocos e 
disfuncionalidades.

Desde a sua origem, o CCP já foi alterado 
mais de vinte vezes, tendo as alterações 
mais recentes sido motivadas pelo ensejo 
de facilitar a aplicação de fundos 
europeus e, em especial, o financiamento 
de contratos públicos pelo PRR. 

Neste sentido, merece especial destaque 
a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio 
(posteriormente alterada), que cria 
medidas especiais de contratação 
pública, incluindo um regime especial de 
fiscalização de contratos públicos pelo 
Tribunal de Contas.

Acresce ainda que o Governo anunciou 
recentemente a intenção de rever o CCP 
no futuro próximo, ao mesmo tempo que, 
ao nível europeu, já foi posto em marcha o 
processo de revisão das diretivas 
europeias de contratação pública. Este é, 
portanto, um momento histórico para 
refletirmos sobre a formação e execução 
dos contratos públicos!

Na sequência do sucesso das edições 
anteriores, a Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa 
continua a promover a pós-graduação em 
Direito e Prática da Contratação Pública, 
mantendo um modelo que privilegia um 
ensino integrado e sistemático e um 
conhecimento profundo do regime da 
contratação pública, incluindo as 
alterações mais recentes.

Rui Medeiros João Amaral e Almeida
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1.  OS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA: ASPETOS GERAIS
Apresentação do curso. As Diretivas Europeias e o Código dos Contratos Públicos 

O âmbito de aplicação do regime da contratação pública: as entidades adjudicantes 

Âmbito e objetivo de aplicação: os contratos submetidos (e não submetidos) à concorrência 
de mercado. O regime da contratação excluída: em especial o “in-house"

Os tipos de procedimentos: visão geral

A escolha dos procedimentos e o valor do contrato

As consultas preliminares ao mercado. A decisão de contratar

A elaboração das peças procedimentais: aspetos do regime jurídico. Oficina prática: 
técnicas de elaboração de programas de concurso/convites e de cadernos de encargos 

Esclarecimentos e retificação das peças procedimentais. O novo regime de erros 
e omissões do caderno de encargos

As regras de participação: em especial os impedimentos. As propostas: aspetos nucleares 
da sua elaboração e apresentação

Adjudicação/não adjudicação. Habilitação do adjudicatário. Celebração do contrato

PROGRAMA

2.  ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS
Os motivos materiais e os motivos formais de exclusão das propostas

O regime do preço anormalmente baixo

A exclusão de propostas por violação de regras de concorrência

O regime do preço base: aspetos jurídicos e aspetos de gestão

Exclusão de propostas: análise e discussão de jurisprudência previamente selecionada

Questões avulsas relativas à análise de propostas

Suprimento de irregularidades formais das propostas e candidaturas

Contratos reservados e preferências locais na contratação pública

Exclusão de propostas: análise e discussão de jurisprudência previamente selecionada 

O critério de adjudicação: a proposta economicamente mais vantajosa. 
Os fatores densificadores do critério de adjudicação

O modelo de avaliação das propostas: aspetos jurídicos

A fundamentação das decisões de avaliação

Conceção e parametrização dos modelos de avaliação das propostas
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3.  TEMAS ESPECIAIS DA FORMAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS PÚBLICO
A consulta prévia e o ajuste direto: critérios materiais de escolha; tramitação específica;
regime simplificado

A negociação das propostas

Concurso público e concurso limitado por prévia qualificação

Acordos quadro e centrais de compras

O regime da extinção dos contratos: causas e efeitos

O incumprimento contratual e a aplicação de sanções

A execução da caução prestada

O regime da modificação contratual. Os trabalhos e os serviços complementares. 
A reposição do equilíbrio financeiro do contrato

Proteção de dados e contratação pública

A fiscalização da contratação pública pelo Tribunal de Contas

Fundos europeus e contratação pública

Contratação pública estratégia: preocupações ambientais, sociais, de inovação e outras

Economia circular e contratação pública

As Medidas Especiais de Contratação Pública (Lei n.º 30/2021)

Miscelânea; pistas para a elaboração dos trabalhos e encerramento do curso
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www.fd.lisboa.ucp.pt
posgraduacoesdireito.sede@ucp.pt
tel.: (+351) 21 721 41 79
Faculdade de Direito - Escola de Lisboa
Universidade Católica Portuguesa
Palma de Cima, 1649-023 LISBOA 

HORÁRIO   
Por norma, sextas-feiras das 
14:30h às 20:00h e sábados

das 9:30h às 13:00h.

CERTIFICAÇÃO
CARTA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Presenças efetivas superiores 
a 4/5 das sessões / Entrega e 
aprovação de trabalho final 
escrito (27.000 caracteres, 
incluindo espaços = 15 páginas 
na apresentação gráfica).

CERTIFICADO DE FREQUÊNCIA 
Presenças efetivas superiores 
a 4/5 das sessões.

CONDIÇÕES DE ADMISSÃO 
Licenciatura em Direito ou 
qualquer outra cuja experiência 
profissional do candidato 
permita e requeira uma 
especialização nestas áreas.

CANDIDATURA
A candidatura deverá ser 
submetida através de 
formulário online disponível 
na área de Formação Avançada 
em www.fd.lisboa.ucp.pt 

VALOR DO CURSO
€2.900,00 

CONDIÇÕES ESPECIAIS *
20% DE DESCONTO

Colaboradores das entidades 
que integram o SNCP.

 

10% DE DESCONTO

Antigos alunos da Licenciatura 
e Mestrado em Direito ou LL.M. 
da Faculdade de Direito da 
Universidade Católica 
Portuguesa / Advogados 
Estagiários do Conselho 
Regional de Lisboa da Ordem 
dos Advogados / Membros da 
FALP

5% DE DESCONTO

Antigos alunos de outros 
programas pós-graduados da 
Faculdade de Direito da 
Universidade Católica 
Portuguesa / Advogados do 
Conselho Regional de Lisboa 
da Ordem dos Advogados

* Condições não cumulativas.
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